[image: image1.png]



NOVO TELEFONE: (11) 3856-7490 (Recados)
DECRETO Nº 62.550, DE 02-05-17 – DOE 03-05-17

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Resolução do Senado Federal nº 13, de 25-04-2012, e nos artigos 8º, 71 e 84-B da Lei 6.374, de 01-03-1989, 

Decreta:

Artigo 1° - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o “caput” do § 1º do artigo 327-J, mantidos os seus itens, do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

“§ 1º - Adicionalmente à suspensão de que trata o “caput”, o estabelecimento localizado neste Estado que realize operações com autopeças, implementos agrícolas e produtos de perfumaria e de higiene pessoal, as quais resultem em saldos credores elevados e continuados do ICMS ou estejam perdendo competitividade, em virtude da aplicação do disposto na Resolução do Senado Federal nº 13, de 25-04-2012, ou da variação da carga tributária nas sucessivas entradas e saídas das mercadorias, poderá solicitar regime especial à Secretaria da Fazenda para que:” (NR).

Artigo 2º - Fica acrescentado, com a redação que se segue, o § 2º-A ao artigo 327-J do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

§ 2º-A – O disposto no § 1º poderá ser estendido a outras mercadorias além das indicadas no referido parágrafo, por meio de resolução do Secretário da Fazenda.” (NR).

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

OFÍCIO GS-CAT Nº 273-2017

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que introduz alterações no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A minuta aprimora as medidas para evitar a formação de saldos credores elevados e continuados de ICMS, bem como a perda de competitividade dos contribuintes paulistas, resultantes da aplicação do disposto na Resolução do Senado Federal nº 13, de 25-04-2012, e da variação da carga tributária nas sucessivas entradas e saídas das

mercadorias.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 62.551, DE 02-05-17 – DOE 03-05-17

Fixa prazos especiais para recolhimento do ICMS nas saídas de mercadorias decorrentes do evento que especifica e dá outras providências.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 59 da Lei 6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:

Artigo 1° - Fica prorrogado por 30 (trinta) dias o prazo para o recolhimento do ICMS incidente nas saídas de mercadorias, inclusive o relativo ao recolhimento do imposto devido por substituição tributária, decorrentes de negócios firmados durante a realização do evento APAS-2017 – 33º Congresso de Gestão e Feira Internacional de Negócios em Supermercados, a ser realizado no período de 2 a 5 de maio de 2017, no pavilhão de exposições do Expo Center Norte, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, observados os dias de vencimento dos prazos estabelecidos na legislação, especialmente os previstos no Anexo IV do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

Artigo 2° - Para fruição do benefício de que trata este decreto deverão ser observadas as seguintes condições:

I - em relação aos negócios firmados durante o evento, deverá ser emitido pedido de fornecimento da mercadoria em 5 (cinco) vias, sendo que a 5ª via será entregue ao comprador e as demais, vistadas pelo fisco, terão a seguinte destinação:

a) a 1ª via será mantida pelo vendedor;

b) a 2ª será entregue ao fisco no local do evento;

c) a 3ª via será anexada ao DANFE emitido para acompanhar a mercadoria no seu transporte;

d) a 4ª via será entregue à APAS - Associação Paulista de Supermercados;

II - a saída efetiva das mercadorias comercializadas durante o evento deverá ocorrer até o dia 30 de junho de 2017;

III - na emissão da Nota Fiscal, deverá ser incluída no campo “Z02 – infAdFisco - Informações Adicionais de Interesse do Fisco”

a expressão: “Operação com base no Decreto ... (mencionar o nº e a data deste decreto);

IV - a Nota Fiscal referida no inciso III deverá ser lançada no livro de Registro de Saídas, indicando no campo “Observações”

o número deste decreto;

V - o valor do imposto correspondente às Notas Fiscais emitidas em maio e junho de 2017, em decorrência do evento, deverá ser estornado no livro Registro de Apuração do ICMS do respectivo mês, no código 008, e deverá ser debitado o mesmo valor no mês imediatamente seguinte, no código 002, informando-se esses lançamentos nas Guias de Informação e Apuração do ICMS – GIAs correspondentes aos meses indicados, com expressa referência a este decreto.

Artigo 3° - A Secretaria da Fazenda manterá plantão fiscal durante o período do evento em recinto próprio do pavilhão de exposições, onde deverá ser apresentado o pedido de fornecimento de que trata o inciso I do artigo 2º para a aposição do visto fiscal.

Artigo 4º - A Associação Paulista de Supermercados - APAS deverá apresentar no Posto Fiscal 10 - Lapa/Santana da Delegacia Regional Tributária da Capital - DRTC-II, no prazo de 5 (cinco) dias contados do término do evento, planilha eletrônica contendo a relação consolidada de todas as operações realizadas durante o evento, conforme modelo constante no Anexo Único.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. Palácio dos Bandeirantes, 2 de maio de 2017

ANEXO ÚNICO

RELAÇÃO DE OPERAÇÕES  REALIZADAS DURANTE  O EVENTO

CNPJ do emitente
IE do emitente
Nome empresarial do emitente
Nº pedido
Data
CNPJ do adquirente
IE do adquirente
Nome empresarial do adquirente
UF do adquirente
Valor da Operação
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OFÍCIO GS-CAT Nº 252/2017

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que fixa prazo adicional de 30 (trinta) dias para pagamento do imposto relativo às operações efetuadas no período de 2 a 5 de maio de 2017, no recinto do evento APAS-2017 - 33° Congresso de Gestão e Feira Internacional de Negócios em Supermercados.

Com base no decreto proposto, as empresas expositoras poderão se beneficiar de uma prorrogação de prazo para recolhimento do ICMS devido pelas operações com mercadorias, relativamente aos negócios contratados no local indicado, cujas saídas ocorram até o último dia do mês de junho de 2017.

De acordo com os organizadores do evento, a medida incentivará a realização de negócios, aumentando o faturamento das empresas expositoras, o que vai ao encontro das prioridades do governo paulista em promover o crescimento do setor produtivo do Estado de São Paulo.

Ressalte-se que o imposto não será dispensado ou reduzido, mas sim recolhido no mês subsequente àquele fixado nas normas comuns da legislação de regência.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Comunicado DA-33, de 02-05-17 – DOE 03-05-17

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 31-05-2017 para os débitos de ITCMD e de IPVA. 

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 1º da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - ITCMD e IPVA - APLICÁVEIS ATÉ 31-05-2017, ANEXA AO COMUNICADO DA-33/17
MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014
2015
2016
2017

JANEIRO
1,9500
1,7454
1,5929
1,4168
1,2789
1,1581
1,0325
0,9125
0,7925
0,6718
0,5518
0,4318
0,3118
0,1828
0,0505

FEVEREIRO
1,9317
1,7346
1,5807
1,4053
1,2689
1,1481
1,0225
0,9025
0,7825
0,6618
0,5418
0,4218
0,3018
0,1728
0,0405

MARÇO
1,9139
1,7208
1,5654
1,3911
1,2584
1,1381
1,0125
0,8925
0,7725
0,6518
0,5318
0,4118
0,2914
0,1612
0,0300

ABRIL
1,8952
1,7090
1,5513
1,3803
1,2484
1,1281
1,0025
0,8825
0,7625
0,6418
0,5218
0,4018
0,2814
0,1506
0,0200

MAIO
1,8755
1,6967
1,5363
1,3675
1,2381
1,1181
0,9925
0,8725
0,7525
0,6318
0,5118
0,3918
0,2714
0,1395
0,0100

JUNHO
1,8569
1,6844
1,5204
1,3557
1,2281
1,1081
0,9825
0,8625
0,7425
0,6218
0,5018
0,3818
0,2607
0,1279


JULHO
1,8361
1,6715
1,5053
1,3440
1,2181
1,0974
0,9725
0,8525
0,7325
0,6118
0,4918
0,3718
0,2489
0,1168


AGOSTO
1,8184
1,6586
1,4887
1,3314
1,2081
1,0872
0,9625
0,8425
0,7218
0,6018
0,4818
0,3618
0,2378
0,1046


SETEMBRO
1,8016
1,6461
1,4737
1,3208
1,1981
1,0762
0,9525
0,8325
0,7118
0,5918
0,4718
0,3518
0,2267
0,0935


OUTUBRO
1,7852
1,6340
1,4596
1,3099
1,1881
1,0644
0,9425
0,8225
0,7018
0,5818
0,4618
0,3418
0,2156
0,0830


NOVEMBRO
1,7718
1,6215
1,4458
1,2997
1,1781
1,0542
0,9325
0,8125
0,6918
0,5718
0,4518
0,3318
0,2050
0,0726


DEZEMBRO
1,7581
1,6067
1,4311
1,2897
1,1681
1,0430
0,9225
0,8025
0,6818
0,5618
0,4418
0,3218
0,1934
0,0614


OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao mês de vencimento do débito.

Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100.

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014
2015
2016
2017

JANEIRO
0,0197
0,0127
0,0138
0,0143
0,0108
0,0100
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0106
0,0109

FEVEREIRO
0,0183
0,0108
0,0122
0,0115
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

MARÇO
0,0178
0,0138
0,0153
0,0142
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0104
0,0116
0,0105

ABRIL
0,0187
0,0118
0,0141
0,0108
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0106
0,0100

MAIO
0,0197
0,0123
0,0150
0,0128
0,0103
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0111
0,0100

JUNHO
0,0186
0,0123
0,0159
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0107
0,0116


JULHO
0,0208
0,0129
0,0151
0,0117
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0118
0,0111


AGOSTO
0,0177
0,0129
0,0166
0,0126
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0111
0,0122


SETEMBRO
0,0168
0,0125
0,0150
0,0106
0,0100
0,0110
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0111
0,0111


OUTUBRO
0,0164
0,0121
0,0141
0,0109
0,0100
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0111
0,0105


NOVEMBRO
0,0134
0,0125
0,0138
0,0102
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0106
0,0104


DEZEMBRO
0,0137
0,0148
0,0147
0,0100
0,0100
0,0112
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0116
0,0112


Comunicado DA-34, de 02-05-17 – DOE 03-05-17

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 31-05-2017 para os débitos de Multas Infracionais do IPVA e do ITCMD.

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 1º da Lei 10.175, de 30/12/98, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA INFRACIONAL - ITCMD e IPVA - APLICÁVEIS ATÉ 31-05-2017, ANEXA AO COMUNICADO DA-34/17
MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014
2015
2016
2017

JANEIRO
-
2,2742
2,1085
1,9217
1,7246
1,5707
1,3953
1,2589
1,1381
1,0125
0,8925
0,7725
0,6518
0,5318
0,4118
0,2918
0,1628
0,0305

FEVEREIRO
-
2,2616
2,0948
1,9039
1,7108
1,5554
1,3811
1,2484
1,1281
1,0025
0,8825
0,7625
0,6418
0,5218
0,4018
0,2814
0,1512
0,0200

MARÇO
-
2,2497
2,0800
1,8852
1,6990
1,5413
1,3703
1,2384
1,1181
0,9925
0,8725
0,7525
0,6318
0,5118
0,3918
0,2714
0,1406
0,0100

ABRIL
-
2,2363
2,0659
1,8655
1,6867
1,5263
1,3575
1,2281
1,1081
0,9825
0,8625
0,7425
0,6218
0,5018
0,3818
0,2614
0,1295
-

MAIO
-
2,2236
2,0526
1,8469
1,6744
1,5104
1,3457
1,2181
1,0981
0,9725
0,8525
0,7325
0,6118
0,4918
0,3718
0,2507
0,1179
-

JUNHO
-
2,2086
2,0372
1,8261
1,6615
1,4953
1,3340
1,2081
1,0874
0,9625
0,8425
0,7225
0,6018
0,4818
0,3618
0,2389
0,1068
-

JULHO
2,3464
2,1926
2,0228
1,8084
1,6486
1,4787
1,3214
1,1981
1,0772
0,9525
0,8325
0,7118
0,5918
0,4718
0,3518
0,2278
0,0946
-

AGOSTO
2,3342
2,1794
2,0090
1,7916
1,6361
1,4637
1,3108
1,1881
1,0662
0,9425
0,8225
0,7018
0,5818
0,4618
0,3418
0,2167
0,0835
-

SETEMBRO
2,3213
2,1641
1,9925
1,7752
1,6240
1,4496
1,2999
1,1781
1,0544
0,9325
0,8125
0,6918
0,5718
0,4518
0,3318
0,2056
0,0730
-

OUTUBRO
2,3091
2,1502
1,9771
1,7618
1,6115
1,4358
1,2897
1,1681
1,0442
0,9225
0,8025
0,6818
0,5618
0,4418
0,3218
0,1950
0,0626
-

NOVEMBRO
2,2971
2,1363
1,9597
1,7481
1,5967
1,4211
1,2797
1,1581
1,0330
0,9125
0,7925
0,6718
0,5518
0,4318
0,3118
0,1834
0,0514
-

DEZEMBRO
2,2844
2,1210
1,9400
1,7354
1,5829
1,4068
1,2689
1,1481
1,0225
0,9025
0,7825
0,6618
0,5418
0,4218
0,3018
0,1728
0,0405
-

OBS.: Para débitos vencidos a partir de 01/01/99, aplicar o coeficiente de juros correspondente ao mês de vencimento do débito. Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100.

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014
2015
2016
2017

JANEIRO
‑
0,0127
0,0153
0,0197
0,0127
0,0138
0,0143
0,0108
0,0100
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0106
0,0109

FEVEREIRO
‑
0,0102
0,0125
0,0183
0,0108
0,0122
0,0115
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100

MARÇO
‑
0,0126
0,0137
0,0178
0,0138
0,0153
0,0142
0,0105
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0104
0,0116
0,0105

ABRIL
‑
0,0119
0,0148
0,0187
0,0118
0,0141
0,0108
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0106
0,0100

MAIO
‑
0,0134
0,0141
0,0197
0,0123
0,0150
0,0128
0,0103
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0111
0,0100

JUNHO
‑
0,0127
0,0133
0,0186
0,0123
0,0159
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0107
0,0116
-

JULHO
‑
0,0150
0,0154
0,0208
0,0129
0,0151
0,0117
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0118
0,0111
-

AGOSTO
‑
0,0160
0,0144
0,0177
0,0129
0,0166
0,0126
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0107
0,0100
0,0100
0,0100
0,0111
0,0122
-

SETEMBRO
0,0122
0,0132
0,0138
0,0168
0,0125
0,0150
0,0106
0,0100
0,0110
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0111
0,0111
-

OUTUBRO
0,0129
0,0153
0,0165
0,0164
0,0121
0,0141
0,0109
0,0100
0,0118
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0111
0,0105
-

NOVEMBRO
0,0122
0,0139
0,0154
0,0134
0,0125
0,0138
0,0102
0,0100
0,0102
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0106
0,0104
-

DEZEMBRO
0,0120
0,0139
0,0174
0,0137
0,0148
0,0147
0,0100
0,0100
0,0112
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0100
0,0116
0,0112
-

Comunicado DA-35, de 02-05-17 – DOE 03-05-17

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 31-05-2017 para os débitos de Taxas. 

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 13, inciso II, da Lei 15.266, de 26-12-2013, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora, aplicável às Taxas, anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA - TAXAS - APLICÁVEIS ATÉ 31-05-2017, ANEXA AO COMUNICADO DA-35/17
MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2014
2015
2016
2017

JANEIRO
-
0,3118
0,1828
0,0505

FEVEREIRO
-
0,3018
0,1728
0,0405

MARÇO
0,4118
0,2914
0,1612
0,0300

ABRIL
0,4018
0,2814
0,1506
0,0200

MAIO
0,3918
0,2714
0,1395
0,0100

JUNHO
0,3818
0,2607
0,1279
-

JULHO
0,3718
0,2489
0,1168
-

AGOSTO
0,3618
0,2378
0,1046
-

SETEMBRO
0,3518
0,2267
0,0935
-

OUTUBRO
0,3418
0,2156
0,0830
-

NOVEMBRO
0,3318
0,2050
0,0726
-

DEZEMBRO
0,3218
0,1934
0,0614
-

OBS.: Quando o vencimento do débito ocorrer no último dia útil do mês, aplicar o coeficiente correspondente ao mês do vencimento, deduzindo-se 0,0100.

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS, IPVA e ITCMD.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO DO VENCIMENTO
2014
2015
2016
2017

JANEIRO
-
0,0100
0,0106
0,0109

FEVEREIRO
-
0,0100
0,0100
0,0100

MARÇO
0,0100
0,0104
0,0116
0,0105

ABRIL
0,0100
0,0100
0,0106
0,0100

MAIO
0,0100
0,0100
0,0111
0,0100

JUNHO
0,0100
0,0107
0,0116
-

JULHO
0,0100
0,0118
0,0111
-

AGOSTO
0,0100
0,0111
0,0122
-

SETEMBRO
0,0100
0,0111
0,0111
-

OUTUBRO
0,0100
0,0111
0,0105
-

NOVEMBRO
0,0100
0,0106
0,0104
-

DEZEMBRO
0,0100
0,0116
0,0112
-

Comunicado DA-36, de 02-05-17 – DOE 03-05-17

Divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora aplicáveis até 31-05-2017 para os débitos de Multas Infracionais de Taxas. 

A Diretora de Arrecadação, considerando o disposto no artigo 13, inciso II, da Lei 15.266, de 26-12-2013, divulga a Tabela Prática para Cálculo dos Juros de Mora, aplicável às Taxas, anexa a este comunicado.

TABELA PRÁTICA PARA CÁLCULO DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA INFRACIONAL APLICÁVEIS ATÉ 31-05-2017, ANEXA AO COMUNICADO DA-36/17
MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM
2014
2015
2016
2017

JANEIRO
-
0,2918
0,1628
0,0305

FEVEREIRO
-
0,2814
0,1512
0,0200

MARÇO
0,3918
0,2714
0,1406
0,0100

ABRIL
0,3818
0,2614
0,1295
-

MAIO
0,3718
0,2507
0,1179
-

JUNHO
0,3618
0,2389
0,1068
-

JULHO
0,3518
0,2278
0,0946
-

AGOSTO
0,3418
0,2167
0,0835
-

SETEMBRO
0,3318
0,2056
0,0730
-

OUTUBRO
0,3218
0,1950
0,0626
-

NOVEMBRO
0,3118
0,1834
0,0514
-

DEZEMBRO
0,3018
0,1728
0,0405
-

ESTA TABELA NÃO SE APLICA AO ICMS, IPVA e ITCMD.

Os valores das taxas de juros, utilizados para a elaboração desta tabela prática, são os abaixo indicados:

MÊS/ANO DA LAVRATURA DO AIIM
2014
2015
2016
2017

JANEIRO
-
0,0100
0,0106
0,0109

FEVEREIRO
-
0,0100
0,0100
0,0100

MARÇO
-
0,0104
0,0116
0,0105

ABRIL
-
0,0100
0,0106
0,0100

MAIO
0,0100
0,0100
0,0111
0,0100

JUNHO
0,0100
0,0107
0,0116
-

JULHO
0,0100
0,0118
0,0111
-

AGOSTO
0,0100
0,0111
0,0122
-

SETEMBRO
0,0100
0,0111
0,0111
-

OUTUBRO
0,0100
0,0111
0,0105
-

NOVEMBRO
0,0100
0,0106
0,0104
-

DEZEMBRO
0,0100
0,0116
0,0112
-

ATO DECLARATÓRIO Nº 08, DE 02-05-17 – DOU 03-05-17

Ratifica os Convênios ICMS 17/17, 19/17, 21/17, 24/17, 26/17, 28/17, 30/17, 31/17,

32/17, 33/17, 35/17, 36/17, 37/17, 39/17, 40/17 41/17, 42/17 e 43/17.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X, do art. 5°, e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, declara ratificados os Convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 164ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada no dia 7 de abril de 2017:

Convênio ICMS 17/17 - Altera o Convênio ICMS 42/16, que autoriza os estados e o Distrito Federal a criar condição para a fruição de incentivos e benefícios no âmbito do ICMS ou reduzir o seu montante;

Convênio ICMS 19/17 - Altera o Convênio 121/16, que Autoriza o Estado de Alagoas a instituir programa de parcelamento e a reduzir débitos do ICMS de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) optante pelo Simples Nacional, na forma que especifica;

Convênio ICMS 21/17 - Altera o Convênio ICMS 73/16, que autoriza as unidades federadas que menciona a concederem redução de base de cálculo do ICMS nas operações internas com querosene de aviação - QAV;

Convênio ICMS 24/17 - Altera o Convênio ICMS 59/91, que dispõe sobre isenção de ICMS nas saídas de obras de arte decorrentes de operações realizadas pelo próprio autor; 

Convênio ICMS 26/17 - Autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção do ICMS nas saídas de mercadorias identificadas como "materiais de referência" realizadas pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas S/A - IPT;

Convênio ICMS 28/17 - Altera o Convênio ICMS 38/12, que concede isenção do ICMS nas saídas de veículos destinados a pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental ou autista; 

Convênio ICMS 30/17 - Exclui o Rio Grande do Sul do Convênio ICMS 133/03, que autoriza os Estados do Rio Grande do Sul e Rondônia a isentar do ICMS as saídas internas de mercadorias promovidas por cooperativas sociais;

Convênio ICMS 31/17 - Altera o Convênio ICMS 03/17, que autoriza o Estado de Santa Catarina a instituir Programa de Fomento às Empresas Prestadoras de Serviço de Comunicação Multimídia que migrarem do Simples Nacional para o Regime Normal, concedendo redução de base de cálculo do ICMS nas prestações internas de serviços de comunicação a que se refere;

Convênio ICMS 32/17 - Altera o Convênio ICMS 19/16, que autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder isenção do ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica a hospitais filantrópicos, desde que classificados como entidade beneficente de assistência social, nos termos da Lei (federal) n° 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Convênio ICMS 33/17 - Altera a cláusula primeira do Convênio ICMS 51/99, que autoriza a concessão de isenção nas operações com embalagens de agrotóxicos usadas e lavadas, bem como nas respectivas prestações de serviços de transporte e exclui o Estado do Pará do Convênio ICMS 42/01, que concede isenção do ICMS nas operações com embalagens de agrotóxicos e respectivas tampas;

Convênio ICMS 35/17 - Revigora o Convênio ICMS 126/15, que autoriza o Estado de Goiás a conceder isenção do ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica para pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, que recebam auxílio financeiro do Poder Executivo Estadual;

Convênio ICMS 36/17 - Exclui o Estado de Pernambuco do Convênio ICMS 138/93, que autoriza os Estados do Pará e Pernambuco a conceder crédito presumido do ICMS aos fabricantes de sacaria de juta e malva;

Convênio ICMS 37/17 - Dispõe sobre a adesão dos Estados do Paraná, Piauí e São Paulo ao Convênio ICMS 74/07, que autoriza as unidades federadas que menciona a revogar benefício fiscal de ICMS previsto no Convênio ICMS 100/97, que dispõe sobre benefícios fiscais nas saídas de insumos agropecuários;

Convênio ICMS 39/17 - Dispõe sobre a adesão do Estado do Amapá às disposições do Convênio ICMS 16/15, que autoriza a conceder isenção nas operações internas relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica de que trata a Resolução Normativa nº 482, de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL;

Convênio ICMS 40/17 - Altera o Convênio ICMS 141/16, de 9 de dezembro de 2016, que prorroga o Convênio ICMS 46/13, que autoriza o Estado de Pernambuco a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de milho em grão destinadas a pequenos produtores agropecuários, bem como a agroindústrias de pequeno porte, para utilização no respectivo processo produtivo, promovidas pela Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB e pelo Centro de Abastecimento e Logística de Pernambuco - CEASA/PE;

Convênio ICMS 41/17 - Revigora o Convênio ICMS 106/14, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção do ICMS em operações com bens e mercadorias a serem comercializados na Feira Escandinava;

Convênio ICMS 42/17 - Altera o Convênio ICMS 95/16, que autoriza a concessão de anistia de multas e juros relativos ao ICMS incidente sobre prestações de serviços de telecomunicações, exceto os de televisão por assinatura via satélite, na forma que especifica;

Convênio ICMS 43/17 - Convalida as operações e prestações realizadas de acordo com o Convênio ICMS 13/17 que autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção do ICMS nas doações de medicamentos destinados a órgão da Administração Pública do Município de São Paulo.

RETIFICAÇÕES – DOU 03-05-17

Na cláusula primeira do Convênio ICMS 38/17, de 7 de abril de 2017, publicado no DOU de 13 de abril de 2017, Seção 1, página 52, 

onde se lê: "... ao Anexo VII do, com..." , 

leia-se: "... ao Anexo VII do Convênio ICMS 92/15, de 20 de agosto de 2015, com..."

Na cláusula primeira do Convênio ICMS 45/17, de 19 de abril de 2017, publicado no DOU de 20 de abril de 2017, Seção 1, página 39, 

onde se lê: "§ 3º Para o Estado de Goiás..." , 

leia-se: " § 3º Para os Estados de Goiás e Paraná..."
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